
Perguntas dos deputados da COFAP
(Audição da MUBi, no âmbito da apreciação na especialidade da proposta de
OE 2025)

Podem clarificar a posição da MUBi sobre o taxa reduzida de IVA para componentes e
acessórios de bicicleta?

Comentário MUBi:
Tal como é o entendimento do deputado, e confirmado no nosso documento, neste
momento a Autoridade Tributária e Aduaneira através de Ofício indica que os componentes
e acessórios devem ser cobrados a 6% nas reparações, mas a sua “mera transmissão”
deverá ter a taxa normal de 23%.

No entanto, vários especialistas em fiscalidade defenderam que a taxa aplicada à
venda-aquisição de bicicletas (taxa reduzida) devia ser extensível aos componentes e
acessórios de bicicleta. Clotilde Palma, professora universitária e especialista em IVA, diz
que «em IVA o tratamento das operações acessórias segue o tratamento das operações
principais». Isto é, embora a regra geral do IVA seja a de que cada operação é
independente e, portanto deve ser tributada, quando estamos perante operações
acessórias, a avaliação é diferente. Ora, «um guiador, um assento, uma roda, são algo que
em si não cumpre nenhuma função a não ser que esteja inserido na própria bicicleta». E
assim, sendo acessório, deve «seguir o tratamento da operação principal». Susana Claro,
fiscalista da PwC, tem idêntica opinião, considerando até que já houve decisões do Tribunal
Arbitral que confirmam esse entendimento - «Estando em causa peças que melhorem o
comportamento da bicicleta que tenham aquela finalidade única e não possam ter outra,
então devem ter a mesma taxa».

Por isso nosso documento, na medida “16.2 Taxa reduzida de IVA para componentes e
acessórios de bicicleta”, propomos que na lista de bens e serviços sujeitos à taxa
reduzida de IVA deverá ficar claro que constam os componentes e acessórios de
bicicleta, assim como também os serviços de aluguer de bicicletas, tal como permite
a directiva europeia sobre o IVA.

Mas em relação ao IVA, ter também em atenção a nossa proposta “16.1 Dedução do IVA
na compra de bicicletas”: melhorar o Código do IVA (artigo 21.o, n.o 2), deixando
claro que a bicicleta é um modo de transporte de pleno direito, que deve ser
privilegiado, e para o qual não se verifica a exclusão do direito à dedução do IVA.

Nas notas doutrinárias da Autoridade Tributária e Aduaneira, esta entidade tem recusado o
direito à dedução do IVA suportado na compra de bicicletas por parte de empresas, quando,
em situações semelhantes, a mesma dedução é concedida no caso de tratar-se da compra
de automóveis eléctricos. Com o argumento arbitrário que “...não se afigura existir uma
conexão direta e necessária entre a utilização da referida bicicleta e o tipo de operações
praticadas pela requerente.” Ora, muitos profissionais liberais e empresas usam a bicicleta
como meio de transporte na sua actividade.

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=117331
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=117331


ENMAC 2020-2030: Qual é o ponto de situação do nível de execução dos 10 mil
quilómetros de redes de ciclovias previstos até 2030?

Comentário MUBi:
A Estratégia Nacional para a Mobilidade Activa Ciclável (ENMAC) 2020-2030 foi publicada
em 2019, e tem como metas:

- quota modal das deslocações em bicicleta de 3% no território nacional e de 4% nas
cidades em 2025 e 7,5% e 10%, respectivamente, em 2030;

- redução da sinistralidade rodoviária envolvendo utilizadores de bicicleta em 25% até
2025 e em 50% até 2030;

- extensão total de ciclovias de 5 mil km em 2025 e de 10 mil km em 2030.

Uma análise da Federação Europeia de Ciclistas (ECF, na sigla em inglês), da qual a MUBi
é membro, recorrendo aos dados disponíveis no Open Street Maps em janeiro de 2024,
indica que Portugal é dos países da Europa com menor extensão de vias dedicadas para
bicicleta em relação à extensão da rede rodoviária. Nesta análise, a ECF indica que no
início deste ano Portugal tinha 1025 km de vias segregadas para bicicleta (ciclovias),
correspondendo a 1,4% da extensão da rede rodoviária (72 mil km). Em Espanha, por
exemplo, esta proporção é quase três vezes superior (3,9%), na Hungria 7,4 vezes superior
(10,4%), na Bélgica 22 vezes superior (31%), na Holanda 50 vezes superior (70,5%).

O programa Portugal Ciclável 2030 foi lançado em 2018, com um investimento previsto no
Programa Nacional de Investimentos de 300 milhões de euros para a construção de cerca
de mil quilómetros de ciclovias de ligação interurbana. Contudo, foram lançados apenas três
Avisos, em 2019, 2020 e recentemente em 2024, totalizando um investimento de somente
10,3 milhões de euros ao longo de sete anos (de 2019 a 2025), o que corresponde a 3,4%
do investimento previsto até 2030.

A 20 de junho, a MUBi enviou ao Governo, com CC para para os partidos na Assembleia da
República, um conjunto de questões acerca da execução financeira e dos projectos
financiados no âmbito dos 1.º e 2º Avisos do programa, às quais não obtivemos resposta!

Importa referir que, obviamente, não interessa apenas a extensão (quilómetros) de
ciclovias. Entre outros aspectos, elas devem servir os principais eixos de deslocações de
pessoas, ser confortáveis e seguras, especialmente nas intersecções. E, tal como os
automóveis não circulam apenas em auto-estradas, também quem se desloca em bicicleta
não anda apenas em ciclovias. É essencial que todas as ruas das localidades portuguesas
sejam seguras para andar a pé e de bicicleta. Para isso, é fundamental a redução das
velocidades motorizadas nas zonas urbanas, quer através de intervenções físicas de
acalmia de trânsito, da redução dos limites de velocidade para 30 km/h dentro das
localidades (e valores inferiores junto a escolas, zonas residenciais, etc. tal como é prática
comum em quase todo o resto da Europa), assim como também através de uma
fiscalização diligente de comportamentos perigosos na condução de máquinas de mais de
uma tonelada.

https://ecf.com/ecf-cycling-infrastructure-tracker


ENMAC é também da responsabilidade das autarquias.

Comentário MUBi:
Um plano estratégico nacional é da responsabilidade da Administração Central. A nossa
Constituição atribui autonomia às autarquias, no entanto um plano nacional deve encorajar,
incentivar, formar, etc. Não se pode escudar na autonomia do poder local. Já existem muitos
exemplos de planos nacionais europeus onde existem medidas muito claras para serem
implementadas pela administração central. Também na ENMAC e ENMAP todas as
medidas foram pensadas para poderem ser implementadas com a colaboração dos
municípios, mas exclusivamente por orgãos e entidades da administração central.

Como a MUBi tem repetidamente alertado, a ENMAC precisa urgentemente de liderança
política e de recursos humanos e financeiros. Passados já mais de 5 anos desde a sua
publicação, a Estratégia continua ainda sem ter as suas medidas calendarizadas e
orçamentadas e vai falhar largamente as metas intermédias para 2025.

Será possível usar Fundos comunitários para promover o uso da bicicleta?

Comentário MUBi:
Os programas regionais do Portugal Regional 2030 prevêem cerca de 120 milhões de euros
para a criação de redes urbanas de vias dedicadas para bicicletas ao longo de sete anos.
Isto corresponde, em média, a cerca de 60 mil euros por ano por município, o que é
manifestamente insuficiente face às necessidades do país. O programa de
Sustentabilidade a Acção Climática do PT 2030 e também o PRR português excluíram
a mobilidade activa, contrariamente ao que fizeram muitos outros países europeus,
pelo que terão de ser o Orçamento do Estado e os orçamentos das autarquias a financiar a
transformação para adaptar as cidades portuguesas para uma mobilidade mais sustentável.

Como incentivar uso da bicicleta para ir para a escola?

Comentário MUBi:
O incentivo do uso da bicicleta nos percursos escolares é de facto uma das formas mais
eficazes para promover o uso da bicicleta nas gerações mais novas. Aliás, uma das funções
da ENMAC devia ser financiar programas de promoção do uso da bicicleta na comunidade
escolar e contribuir para a alteração dos currículos escolares para que incluam a
importância da mobilidade activa e formas de tornar o espaço público mais seguro para
todos.

Dotar a ENMAC de recursos financeiros para promover a mobilidade escolar
sustentável é a forma do investimento ter um enquadramento estratégico de longo
prazo.

https://mubi.pt/2024/08/02/enmac-completa-cinco-anos-carta-aberta-ao-governo/
https://mubi.pt/2024/08/02/enmac-completa-cinco-anos-carta-aberta-ao-governo/


Em vez de gastar dinheiros públicos em ciclovias, faz sentido continuarmos a
construir ciclovias, ou incentivar coabitação?

Comentário MUBi:
O medo de usar a bicicleta por receio de veículos motorizados é a maior barreira para
pessoas começarem a usar a bicicleta.

Para que pessoas em bicicleta possam coexistir com o tráfego automóvel, de forma segura
e confortável, é essencial que se reduza a quantidade de carros e que se reduza a
velocidade em zonas urbanas para um máximo de 30 km/h.

Em 2017, os Ministros de Transportes da União Europeia assinaram a Declaração de
Valeta, que inclui o objetivo de reduzir a zero o número de mortes nas estradas europeias.
Como consequência a Comissão Europeia e o próprio Estado Português adotaram a "Visão
Zero": todas as mortes na estrada são eticamente inaceitáveis. A promoção da segurança
rodoviária só é eficaz quando assenta num pressuposto básico da ”Visão Zero": errar é
humano. Temos, por isso, de garantir que os erros que inevitavelmente serão cometidos,
não sejam erros mortais. O primeiro passo é reduzir a velocidade.

Em 2020, Portugal assinou a Declaração de Estocolmo. Nela se estabeleceu claramente
que os Estados signatários deverão priorizar a gestão da velocidade como uma intervenção
chave de segurança rodoviária, em particular para “fortalecer a aplicação da lei, para
prevenir o excesso de velocidade e determinar uma velocidade máxima de 30 km/h
conforme apropriado nas áreas onde utilizadores vulneráveis e veículos se misturam … ”. A
Declaração de Estocolmo ressalta ainda que os esforços para reduzir a velocidade têm um
impacto benéfico na qualidade do ar e nas alterações climáticas - não haverá mobilidade
sustentável sem segurança, nem segurança sem mobilidade sustentável.

Em maio de 2021, a Organização Mundial da Saúde (OMS) patrocinou a 6ª Semana Global
de Segurança no Trânsito da ONU, a destacar os benefícios de ruas de baixa velocidade
em áreas urbanas e apelando aos países a limitar as velocidades a 30 km/h nas ruas
partilhadas entre peões, utilizadores/as de bicicleta e o tráfego motorizado. A OMS,
baseada em inúmeros estudos epidemiológicos, é muito clara: o risco de morte e ferimentos
reduz consideravelmente quando as velocidades praticadas são abaixo dos 30 km/h.

O Parlamento Europeu, em outubro de 2021, aprovou - com 90% de votos a favor - a
recomendação da adoção de uma velocidade máxima de 30 km/h "em zonas
residenciais e com um elevado número de peões e utilizadores de bicicleta",
argumentando que o excesso de velocidade é um fator determinante em cerca de 30%
dos sinistros rodoviários mortais.

Também queremos zero mortes nas ruas e estradas de Portugal. Vimos, assim, apelar à
Assembleia da República e ao Governo que Portugal cumpra a Declaração de Estocolmo,
as recomendações da OMS e do Parlamento Europeu e altere o limite máximo de
velocidade de 50 km/h para 30 km/h em áreas urbanas, onde o tráfego motorizado interage
com peões e utilizadores/as de bicicleta (definido no Código da Estrada como “dentro das
localidades” com a excepção de “vias reservadas a automóveis e motociclos”).



Portugal é um dos maiores produtores de bicicleta. Como podemos incentivar a
compra e utilização de bicicletas?

Comentário MUBi:
Em 2023, 7 em cada 10 pessoas que beneficiaram do programa de incentivos para veículos
de baixas emissões compraram uma bicicleta utilitária eléctrica, de carga ou convencional,
pese embora o programa tenha destinado menos de 30% do orçamento para bicicletas.
Defendemos que o programa deve passar a ser mais abrangente e inclusivo, tendo
especialmente em consideração os grupos sociais com menores rendimentos. Deverá
deixar de haver limite no número de incentivos à aquisição de bicicletas, e qualquer
pessoa, que cumpra os requisitos, receber imediatamente o valor do apoio,
independentemente de quantas pessoas já tenham participado no programa.

Defendemos, também, a criação de um programa de incentivos às deslocações
casa-trabalho em bicicleta, à semelhança dos existentes em vários outros países
europeus, Estimamos que a implementação do primeiro ano deste programa teria um
custo na ordem dos 6 milhões de euros. Este valor corresponde ao que o Estado
perde a cada dois dias em receita fiscal devido à redução de impostos sobre os
combustíveis fósseis, contrariando as recomendações das instituições europeias.

Devíamos investir nos parqueamentos para bicicleta?

Comentário MUBi:
Claramente a falta de estacionamento seguro, principalmente durante a noite, é uma das
barreiras para o uso da bicicleta. Várias cidades do mundo têm investido em hangares para
estacionamento seguro de bicicletas junto a interfaces de transporte e mesmo em zonas
residenciais.

Como dissemos acima, apesar da ENMAC ser uma estratégia da Administração
Central, tal não impede que preveja incentivos financeiros para que os municípios,
instituições, escolas, etc instalem este tipo de equipamento, de modo a que as
pessoas possam guardar as suas bicicletas em segurança.


